EMENDA Nº 89   , AO  Projeto de lei Complementar 47, DE 2005

( SL Nº 203, de 2006 )

Incluam-se os artigos às Disposições Gerais, renumerando-se os demais artigos

Art. 38 Aplica-se subsidiariamente à presente Lei a Lei de Organização Judiciária Militar da União.

Art. 39 Os Juízes do Tribunal de Justiça Militar deverão sofrer correição permanente de suas atividades por parte do Corregedor-Geral do Tribunal de Justiça, cabendo a este realizar as atividades censórias e disciplinares quando cabíveis, cujos procedimentos e processos serão de alçada do Conselho Superior da Magistratura.

Art. 40 As atividades censórias e disciplinares relativas aos juízes de Primeira Instância são de alçada do Tribunal de Justiça Militar, cabendo recurso das decisões havidas, no prazo de quinze dias, ao Conselho Superior da Magistratura.

Art. 41 O Juiz de Direito Substituto adquirirá a inamovibilidade após ser declarado vitalício no cargo de Magistrado.

Art. 42 O Presídio Militar “Romão Gomes” é o estabelecimento penal destinado ao cumprimento de pena privativa de liberdade dos policiais militares, seja de natureza provisória ou definitiva, bem como das medidas de segurança de internação.

§ 1o O contingente do Presídio Militar será fornecido pela Polícia Militar, ficando essa Unidade vinculada àquela Instituição Militar.

§ 2o O Presídio Militar subordina-se ao Juiz das Execuções Penais da Justiça Militar, o qual compete realizar correições periódicas e regulamentar o seu funcionamento.

§ 3o O benefício da menagem não poderá ser cumprido no Presídio Militar, mas sim em Unidades regionalizadas, da Capital e do Interior, da Polícia Militar, ficando aquela medida vinculada ao juiz de direito da Auditoria que a aplicou.

JUSTIFICATIVA

Como há uma identidade entre as competências e atribuições da Justiça Militar Estadual e a Justiça Militar da União, em face de incidência para ambas do Código de Processo Penal Militar, qualquer questão não prevista nesta lei poderá ser resolvida diante da solução prevista na lei federal.

Diante das modificações no Poder Judiciário, em face do que dispôs a Emenda Constitucional n. 45, extinguindo os Tribunais de Alçada e mantendo o Tribunal de Justiça Militar, deve este bem como seus juízes estarem sob correição do Corregedor-Geral do Tribunal de Justiça, promovendo-se o competente procedimento ou processo perante o Conselho Superior da Magistratura.

As atividades do Tribunal de Justiça Militar devem ficar sob fiscalização do Tribunal de Justiça, garantindo-se a moralidade e transparência de seus atos, bem como a conduta de seus juízes, e assegurando-se que as decisões censórias e disciplinares com relação aos juízes de Primeira Instância possam ser revistas, mediante recurso, pelo Conselho Superior da Magistratura.

Não se pode deixar as atividades do juízes da Justiça Militar Estadual sem o controle e á fiscalização por parte do Tribunal de Justiça, Órgão máximo no Poder Judiciário Estadual, o qual, por meio de seu Presidente, nomeia, concede aposentadoria e submete ao Órgão Especial a sucessão dos juízes Militares e daqueles oriundos do Quinto Constitucional.

È necessário se especificar o momento de aquisição da inamovibilidade do Juiz de Direito Substituto, na Justiça Castrense, garantindo-se ao Magistrado essa condição, no momento de sua declaração de vitaliciedade, tendo as mesmas garantias, a partir daí, que os Juízes mais antigos.

O Presídio Militar “Romão Gomes”, existente há muitos anos deve estar explicitado em lei, garantindo-se a sua existência, finalidade, subordinação e estrutura.

Há necessidade desse estabelecimento penal abrigar não somente as penas privativas de liberdade, mas também as medidas de segurança de internação, estruturando-se para tal.

O benefício da menagem (art. 263 e segs. do Código de Processo Penal Militar) deve ser cumprido em quartel estruturado para tanto, na Capital e no Interior, e não no Presídio Militar como tem irregularmente ocorrido.

.

Sala das Sessões, em 9/2/2006

a) Adilson Barroso 
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